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RESUMO. O artigo mostra a atuação dos nutricionistas da Aten-
ção Básica em Saúde em programas e coordenações relacionados à 
Agenda de Compromissos do Pacto pela Vida. Nesse sentido, colabora 
no planejamento e gestão de pesquisas em saúde implementados na 
Secretaria de Saúde do Distrito Federal, estabelece parcerias com 
outras instituições, além de integrar ou acompanhar discussões de 
assuntos de nutrição e alimentação nas instâncias deliberativas. A 
atuação do nutricionista revela a importância dos conhecimentos 
da Nutrição para a melhoria da qualidade de vida da população e 
possibilita uma maior efetividade dos programas e ações que compõe 
a Política Nacional de Alimentação e Nutrição.

Palavras‑chave: Atenção primária à saúde; Políticas públicas; 
Qualidade de vida.

ABSTRACT. This article shows the role of nutritionists in Primary 
Health Care programs and coordination related to Datebook Pact for 
Life. Accordingly, it collaborates with the planning and management 
of health research implemented in the Department of Health of the 
Federal District, partnering with other institutions as well as inte-
grating or follow discussions on subjects of nutrition and food in 
the deliberative. The role of the nutritionist reveals the importance 
of knowledge in nutrition to improve the quality of life, and enables 
greater effectiveness of programs and actions that up hold the Natio-
nal Food and Nutrition.

Keywords: Primary health care; Public policies; Quality of life.
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INTRODUÇÃO

O Ministério da Saúde definiu uma Agenda de Compromissos pela 
Saúde que contempla três eixos: O Pacto em Defesa do Sistema Único 
de Saúde (SUS), o Pacto em Defesa da Vida e o Pacto de Gestão. Nesta 
Agenda de Compromissos, destaca‑se o Pacto pela Vida que constitui 
um conjunto de compromissos sanitários que deverá se tornar prio-
ridade para as três esferas de governo, levando ao aprimoramento do 
acesso e da qualidade dos serviços prestados no SUS com ênfase no 
fortalecimento e na qualificação da Atenção Primária1.

As ações de alimentação e nutrição em Atenção Primária à Saúde 
visam à concretização do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA), de forma a prestar assistência integral e resolutiva, dimi-
nuindo a necessidade de atendimentos de média e alta complexidade 
e visando melhorar as condições de saúde e nutrição da população 
do Distrito Federal2.

O nutricionista da área de alimentação e nutrição em Atenção 
Básica em Saúde planeja e supervisiona ações relacionadas à nutrição 
com base em dados de saúde locais e regionais. Nesse sentido, cola-
bora no planejamento e gestão de programas e pesquisas de saúde, 
implementados na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 
(SES/DF), estabelece parcerias com outras instituições governamentais 
e não governamentais, integra ou acompanha discussões de assuntos 
de nutrição e alimentação nas instâncias deliberativas e/ou legislativas, 
participa de comissões e coopera com o aprimoramento técnico‑cien-
tífico e cultural dos profissionais e dos estudantes de nutrição que 
atuam no âmbito dessa Secretaria3,4.

As ações na Atenção Básica podem contribuir para o monitora-
mento de programas e pesquisas que avaliem o perfil nutricional da 
população do DF e a adequada utilização dos recursos provenientes 
do Fundo de Alimentação e Nutrição (FAN) – Portaria GM/MS nº 
1630/2010, repasse anual para a estruturação e implementação das 
ações de Alimentação e Nutrição no âmbito das Secretarias Estaduais 
e Municipais de Saúde com base na Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN/MS)5.

O objetivo deste artigo é mostrar a atuação dos nutricionistas da 
Atenção Básica em Saúde em programas e coordenações relacionados 
à Agenda de Compromissos do Pacto pela Vida.

PRINCIPAIS PROGRAMAS DE NUTRIÇÃO  
NA ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE DA SES/DF

Programa Nacional de Suplementação de Ferro
O Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF) foi cria-

do pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 730, de 13 de 
maio de 2005 e consiste na suplementação preventiva de ferro para 
crianças de 6 a 18 meses de idade, gestantes a partir da 20ª semana e 
mulheres até o 3º mês pós‑parto6.
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A responsabilidade da gestão do PNSF nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) é, preferen-
cialmente, do profissional nutricionista e com-
partilhada com outros profissionais, como o 
farmacêutico4,6.

Quadro I – População infantil atendida pelo  
Programa Nacional de Suplementação do Ferro  
do Distrito Federal, Brasília, 2012

POPULAÇÃO ATENDIDA 2012

Número de crianças atendidas 10.794*

*Total de crianças que receberam xarope de sulfato ferroso.

REDE AMAMENTA E ALIMENTA BRASIL

A Estratégia Nacional para a Alimentação 
Complementar Saudável (ENPACS), que re-
centemente (2012) passou a compor a Rede 
Amamenta e Alimenta Brasil, articulada pelo 
Ministério da Saúde em uma parceria entre a 
Coordenação‑Geral de Alimentação e Nutrição 
e a área de Saúde da Criança, juntamente com 
a Rede Internacional em Defesa do Direito de 
Amamentar – IBFAN Brasil. Tem como finali-
dade a formação de profissionais de saúde da 
Atenção Básica e da Equipe de Saúde da Família 
para impulsionar a orientação alimentar como 
atividade de rotina nos serviços de saúde, con-
templando a formação de hábitos alimentares 
saudáveis desde a infância, com a introdução da 
alimentação complementar em tempo oportuno 
e de qualidade, respeitando a identidade cultural 
e alimentar das diversas regiões brasileiras7.

A baixa oferta de ações primárias de alimenta-
ção e nutrição na rede de UBS, a falta do profissio-
nal nutricionista ou a sua baixa incorporação na 
atuação das equipes de saúde, implica em limitar 
o cumprimento dos princípios do SUS de integrali-
dade, universalidade e resolubilidade da atenção à 
saúde. Para superar esse desafio é preciso, além de 
fomentar a inserção das ações de alimentação e nu-
trição no âmbito das estratégias de atenção à saúde, 
de forma multidisciplinar, promover o apoio e a 
incorporação qualificada do nutricionista2,3.

Programa Saúde na Escola no DF
O Programa Saúde na Escola (PSE) consiste 

em uma parceria da SES/DF com a Secretaria 
de Estado de Educação do DF (SE/DF) para a 
promoção de uma alimentação saudável nas 
escolas, prevista pela Portaria Interministerial 
1010/2006, do Ministério da Saúde8.

Objetiva integrar ações de promoção e as-
sistência ao escolar, com ênfase na educação 
nutricional (comunidade escolar e familiar); na 
promoção da alimentação saudável na comuni-
dade escolar; na avaliação nutricional dos alunos 
da área de abrangência das UBS; no atendimento 
ambulatorial nutricional aos escolares identifica-
dos como de risco nutricional (baixo peso, des-
nutrição, sobrepeso, obesidade) ou com algum 
agravo ou doença relacionados à nutrição; na 
avaliação e adequação da merenda escolar aos 
preceitos da alimentação saudável e no treina-
mento de manipuladores de alimentos8.

Projeções para as próximas décadas apontam 
para um crescimento epidêmico das Doenças e 
Agravos não Transmissíveis (DANT) na maioria 
dos países em desenvolvimento, especialmente 
em relação às doenças cardiovasculares, neopla-
sias e diabetes tipo 2. As DANT respondem pelas 
maiores taxas de morbimortalidade e por cerca 
de 70% dos gastos assistenciais com a saúde no 
Brasil, com tendência crescente. O DF segue 
essa tendência, com a mortalidade por doen-
ças do aparelho circulatório, neoplasias e causas 
externas como primeiras causas de morte. Esta 
tendência concorre para a necessidade de im-
plementação de políticas públicas voltadas para 
a promoção da saúde e prevenção de doenças e 
agravos9,10.

A assistência à saúde do escolar funciona 
como uma forma de contato mais precoce da 
população com o sistema de saúde, devido a 
sua proximidade com a população, o que pode 
contribuir para ações de prevenção de doenças 
e promoção da saúde, o que ajuda a reduzir os 
agravos que oneram em longo prazo a média e 
a alta complexidade8.

Programa Bolsa Família
O Programa Bolsa Família (PBF) no âmbi-

to do DF, no setor Saúde, está relacionado as 
condicionalidades de saúde do Programa, des-
tinadas às crianças menores de sete anos me-
diante a avaliação do estado nutricional, além do 
cumprimento do calendário de vacinação. Para 
as gestantes, a condicionalidade de saúde é a 
realização do pré‑natal11.

A Política Nacional de Alimentação e Nutri-
ção (PNAN) traz o conceito de que a “A alimen-
tação e a nutrição constituem requisitos básicos 
para a promoção e a proteção da saúde, pos-
sibilitando a afirmação plena do potencial de 
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crescimento e desenvolvimento humano, com 
qualidade de vida e cidadania”4 . Neste senti-
do, o PBF reforça e monitora políticas públicas 
voltadas para a promoção da saúde e prevenção 
de doenças e agravos, além de estimular ações 
intersetoriais em saúde, educação e assistência 
social 11.

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional
O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricio-

nal (SISVAN) foi proposto primeiramente pelo 
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição em 
1976, mas somente em 1990, após a promulga-
ção da Lei 8080/1990, e com a publicação da 
Portaria 1.156 publicada em 31 de agosto desse 
mesmo ano, é que o SISVAN foi estabelecido 
nacionalmente12.

O SISVAN foi concebido sobre três eixos: 
formular políticas públicas; planejar, acompa-
nhar e avaliar programas sociais relacionados à 
alimentação e nutrição; e avaliar a eficácia das 
ações governamentais. Dessa forma cumpre seu 
papel em auxiliar os gestores públicos na ges-
tão de políticas de alimentação e nutrição, por 
meio da obtenção de dados de monitoramento 
do estado nutricional e do consumo alimentar 
das pessoas (em todas as fases do ciclo da vida) 
que freqüentam as UBS do SUS12.

Entre as ações dos nutricionistas nas UBS 
destaca‑se o monitoramento dos dados de crian-
ças e adultos do SISVAN12. O cenário do ano 
de 2012 avaliado pela Gerência de Nutrição – 
GENUT com base nos dados das atividades dos 
nutricionistas da Atenção Primária das diferentes 
Regionais de Saúde do DF mostrou que 88% 
de crianças menores de 5 anos estavam com es-
tado nutricional adequado, porém identificou 
valores acima do pactuado pelo Ministério da 
Saúde (4%) para baixo peso para idade entre as 
crianças menores de cinco anos e valores acima 
de 50%, para sobrepeso em adultos4,12.Os da-
dos estão de acordo com a transição nutricional 
que vem ocorrendo no Brasil e mostra a convi-
vência da desnutrição com as DANT, presentes 
em diferentes faixas de renda da população, em 
particular entre as famílias de menor poder so-
cioeconômico13.

Compõem ainda esse quadro de inseguran-
ça alimentar e nutricional, presente em parcela 
significativa das famílias brasileiras, as infecções 
e as DANT, quase sempre associadas a situações 
de pobreza e precariedade nas condições de ali-

mentação e de vida. A eliminação da desnutrição 
infantil e das carências nutricionais ainda cons-
titui desafio para os Serviços de Nutrição e para 
todos os sujeitos envolvidos na atenção à saúde. 
Esses problemas de saúde e nutrição implicam 
mobilização de recursos econômicos, financeiros, 
políticos e sociais, mas poderiam ser evitados a 
partir de ações de promoção e prevenção, com 
conseqüente redução dos custos para o sistema 
de saúde9,10.

Um bom exemplo de ação de Atenção Pri-
mária à Saúde é o trabalho do nutricionista, que, 
entre outras práticas, se dedica à promoção de 
uma alimentação saudável, aliada as ações de 
promoção e prevenção dos agravos em nutrição, 
em DANT e que constituem desafios para os ges-
tores do SUS e para todos os sujeitos envolvidos 
na atenção à saúde14.

Devido à associação entre Vitamina A e a 
morbimortalidade materno-infantil, os diversos 
organismos internacionais estimularam progra-
mas de prevenção desta deficiência, que incluem 
a suplementação da Vitamina A. O Brasil iniciou 
as ações de suplementação de Vitamina A, na 
década de 80, integradas ao Programa Nacio-
nal de Imunização. Em 1994, essas ações foram 
institucionalizadas com a criação do Programa 
Nacional de Controle das Deficiências de Vita-
mina A, no âmbito do Instituto Nacional de Ali-
mentação e Nutrição15.

Diversos estudos de intervenção com vita-
mina A demonstraram uma relação causa efeito 
entre a suplementação com esse micronutriente 
e a redução da taxa da mortalidade na infância e 
da severidade de doenças infecciosas. Por conta 
da associação entre a vitamina A e a morbimor-
talidade na infância, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF) e a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) 
têm enfatizado a necessidade de serem instituí-
dos programas de prevenção da deficiência desse 
micronutriente16.

No Distrito Federal, a Gerência de Nutrição 
(GENUT/SES) e as nutricionistas da Coordena-
ção de Nutrição em Atenção Básica estão legiti-
madas, como responsáveis técnicos da Secretaria 
de Saúde do DF, que operacionalizam a suple-
mentação da Vitamina A.
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Na esfera do governo estadual, a GENUT/
SES, ainda garante a divulgação da norma ope-
racional do Programa às regiões administrativas, 
bem como apoia a implantação dessas condi-
ções; assessora as regiões na identificação da es-
tratégia de ação para suplementação das crianças 
entre 6 e 59 meses de idade, de forma periódica 
e regular; apoia a capacitação de recursos hu-
manos nas ações de saúde inerentes ao controle 
e à prevenção das carências nutricionais, com 
ênfase na promoção da alimentação saudável; e 
avalia o desempenho e o impacto do Programa , 
além de apoiar o desenvolvimento dessas ações.

CONCLUSÃO

A atuação do nutricionista deve ser fortaleci-
da para que a potencialidade do conhecimento 
da Nutrição possa, de forma efetiva, contribuir 
para a melhoria da qualidade de vida da popu-
lação, monitoramento de programas e pesquisas 
que avaliem o perfil nutricional da população 
do DF.

A atual situação epidemiológica brasileira jus-
tifica a incorporação das ações de alimentação e 
nutrição no contexto da Atenção Básica à Saúde 
em geral. As emergentes e crescentes demandas 
de atenção à saúde decorrem principalmente dos 
agravos que acompanham as doenças crônicas e 
agravos não‑transmissíveis e as deficiências nu-
tricionais, ambos associados a uma alimentação 
e modos de vidas não saudáveis.

Diante de todo o exposto, as ações de nutri-
ção na Atenção Básica à Saúde deveriam cons-
tituir prioridade na atenção à saúde no Distrito 
Federal para o desenvolvimento social e melho-
ria da qualidade de vida da população, atuando 
de maneira oportuna para evitar a referência de 
casos aos níveis de média e alta complexidade 
do sistema de saúde, e, portanto, reduzir gastos 
desnecessários de recursos públicos.
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